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PROJETO DE LEI  MUNICIPAL N°116, DE  15 DE SETEMBRO DE 2017
Cria gratificação especial para o cargo de fiscal sanitário em regime de dedicação exclusiva. 


GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO, Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições conferidas pelo Art. 64 da Lei Orgânica do Município.



Faço saber, que o Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

                Art. 1° Fica criada a Gratificação Especial, no valor  equivalente ao vencimento do padrão 1.0,  de que trata o Plano de Cargos e Salários do Município de Aratiba,  para o servidor no exercício do cargo de fiscal sanitário designado através de Portaria Administrativa para a atividade de Vigilância Sanitária em regime de dedicação exclusiva. 
                Art. 2º  A gratificação criada pela presente Lei não poderá ser percebida cumulativamente com nenhuma outra gratificação de serviços ou função gratificada incidente a  prestação de serviço público e não  poderá ser incorporada ou computada para  cálculo de férias,  gratificação natalina ou a qualquer outro benefício, não incidindo igualmente  contribuição previdenciária.

                Art. 3° Esta gratificação será devida enquanto o servidor estiver designado para atuar em regime de dedicação exclusiva, respeitando as normas e prazos de investidura determinados em Lei.
                Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias concernentes.
      

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Prefeitura Municipal de Aratiba/RS,  aos 15 dias do mês de setembro  de 2017.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 199, atribui ao Sistema Único de Saúde (SUS) a execução das ações de Vigilância Sanitária e, no art. 200, estabelece como competência do SUS o controle e a fiscalização de procedimentos, produtos e substância de interesse para a saúde, além da fiscalização e da inspeção de alimentos, bebidas e água para o consumo humano.

Para regulamentar a estrutura e o funcionamento do SUS, foi  aprovada a Lei Orgânica da Saúde (Lei n. 8.080/1990), que dispõe sobre a promoção, proteção e recuperação da saúde, além da organização e do funcionamento dos serviços correspondentes. Essa lei dispõe sobre a definição da Vigilância Sanitária.

As ações de fiscalização no âmbito da Vigilância Sanitária devem  promover e proteger a saúde da população e ser capaz de  eliminar,  diminuir ou prevenir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção, da circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
Assim, em poucas palavras percebe-se a importância do papel do Fiscal  Sanitário no controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendendo todas as etapas de processo, desde a produção até o consumo. 

Para exercer as suas atribuições de fiscalizar e regular a Vigilância Sanitária, é necessário haver o poder de ação que restringe e condiciona as atividades dos interesses particulares em nome da proteção da coletividade e de forma indireta, a presença da fiscalização nas ruas e nos estabelecimentos, provoca, um acréscimo à legalização das atividades econômicas com o incremento da arrecadação das taxas respectivas. 
Por este motivo, contamos com o entendimento dos nobres vereadores, votando favoravelmente o presente Projeto de Lei.
Prefeitura Municipal de Aratiba/RS,  aos 15  de setembro de 2017.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.
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